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à promoção da sua “capacidade estatal”, conceito 

–

–
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“Resultados e Discussão” estão expostos

“O conceito de capacidade estatal nasce do interesse em entender o p

dução própria)” segundo Cingolani (2013, p. 01, tradução própria), “[o] co

tante compacto de trabalhos acadêmicos”

se que “[o] conceito de capacidades 

promoção do desenvolvimento econômico (Aguiar e Lima, 2019, p. 02)”.
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) “como o conjunto de c

pacidades das instituições para a consecução dos objetivos públicos” ou que “pode 

ara a consecução de seus objetivos institucionais”

usam o termo dimensões; entretanto, enumeram somente duas: “técnico

administrativa” e “político institucional”; embora mais adiante no texto, como campo 

de exame das “capacidades técnico ivas”, listem o : “saúde, 

jamento”. Assim, nessa acepção, entende

dades estatais segundo as suas funções: “Capacidade burocrática e administrativa”, 

“Capacidade legal”, “Capacidade de infraestrutura”, “Capacidade Fiscal” e “Capac

dade militar”.

ram que “[o]s artigos que avaliam capacidades em suas dimensões específicas são 

tiva, fiscal, técnica e burocrática” (Silva
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idade administrativa “envolve a habilidade de impl

mentação das políticas públicas”. Assim, seria a capacidade administrativa de ex

administrativa, se referem a “aparato administrativo” e aduzem que “[q]uando há tal 

estrutura de recursos podemos dizer que há capacidade administrativa”. Por essa 

Para Aguiar e Lima (2019, p. 9) “[a] capacidade fiscal enfoca o poder do 

tos”.

to da gestão pública está atrelada à promoção da sua “capacidade estatal”, conceito 

conceito abrangem as áreas: “fiscal”, “administrativa”, “coercitiva/militar”, “legal”, “p

lítica”, “transformativa/industrial” e “territorial”, clas
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municipal. E “quanto maior o nível de capacidade estatal disponível no 

, 2021, p. 44 e 46)”.

                                                      

tratamento analítico restrito à noção de “capacidades estatais”, buscando distinguir os recursos e 
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“que a t

nal”. Marenco, Strohschoen e Joner, (2017, p. 06) afirmam que “governos municipais 

federação brasileira”. (2021, p. 57), “[n]o Brasil, o

tica e administração pública, é relativamente recente”.

“[...] grande parte dos estudos abordados mostram que o federalismo 

pelos governos municipais”
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“Acerca das formas de medir as capacidades estatais, grande parte dos 

estudos se preocupou em associar a capacidade estatal à administrativa”; isso foi 

pacidade estatal, Savoia e Sen (2014, p. 06, tradução própria) citam “o uso das r

mo um indicador da capacidade fiscal”; entretanto, mencionam alguns pontos neg

quais se ressalta o seguinte: “parece ser um resultado da capacid

de estatal, em vez de uma avaliação de sua qualidade” e “é construído a partir de 

variáveis macroeconômicas que podem flutuar com o ciclo”.

(2021, p. 135) acreditam que “[...] dentre outros fatores, é 

mance fiscal dos municípios”. Esses autores

às conclusões de que “[a]s prefeituras tiveram suas receitas dispon

cias tributárias próprias.”; bem como, de que “[a] atual avaliação do seu desempenho 

mostrou, porém, uma realidade em baixa capacidade” Abrucio 
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se que “[a]s cidades que têm maior capaci

(2021, p. 135)”. 

s também “ciclos partidários e eleitorais” e “perfil e qualidade 

da burocracia municipal”. O universo da pesquisa foi a totalidade dos municípios 

“ciclos partidários e eleitorais” e “perfil e qualidade da 

burocracia municipal”. Partindo do pressuposto que “Cidades de pequeno porte e 

baixa população apresentariam base tributária baixa”, concluíram os citados autores 

por “uma variação saliente na contribuição do imposto imob

recadação municipal, conforme aumenta o tamanho da cidade”; assim, “a importâ

pio”; além disso, constataram “uma participação restrita desse tributo na r

municípios” (Marenco;

maiores; isso por que os citados autores afirmaram que, em relação ao FPM “a pa
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Joner, 2017, p. 11)”. 

Conclusão: “municípios com mais de 20% 

queles com menor participação deste grupo de funcionários”; e os r

tados “indicaram que a proporção de burocracia profissional aumenta a probabil

zoneamento urbano e contribuição sobre melhorias urbanísticas.” (Marenco, 2017, p. 
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“[o]

ainda são uma referência útil para estudos sobre a capacidade estatal” e que “a pr

estatais” e ainda que 

“No que concerne à autonomia burocrática, os achados indicam que os efeitos desta 

sobre o desempenho são mediados pela profissionalização” (Gomide; Machado; A
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“

conexões que evidenciam fragilidades na gestão municipal”; “[...] que a magnitude e 

impactam positivamente os resultados financeiros” e ainda que “[...] a utiliza

relacionados à melhor performance fiscal”. Curiosamente, para os autores
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“uma série de variáveis, incluindo a distribuição de recursos, 

nciam os resultados socioeconômicos”

a autora cita a “profissionalização da burocracia” para potencializar a capacidade 

om o título de “Efeitos da Capacidade Gerencial dos Gestores na 

Condição Financeira dos Grandes Municípios Brasileiros”
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–
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“A visão d

)”.

“A federação brasileira nasceu sob a ég

de da concentração de recursos em poucos estados”.

) que “[a] maior parte dos estudos empíricos sobre descentralização 

”
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88 teve como traço “o fortalecimento dos governos locais vis

estados” (Souza, 2005

) chama a atenção para o fato de que “o governo 

”. 

) de que “[a] desigualdade entre as jurisdições para desempenhar 

ias, de planejamento [...]”

as “decisões de arrecadação tributária”, a “[...] autonomia decisória não pode 
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“[a] capacidade de aceder os mercados de crédito ou outras fontes de financiame

cionais”. Sobre fontes de financiamento, serão abordad

o “triplo federalismo” como a “ ”

“Belga” (Souza, 2005

) “[...] diferente de 

municipais”.

serem o “‘fim da linha’ da provisão de serviços e do financiamento intergovername

(2021, p. 54)”. 

com “diferentes capacidades” e “enormes desigualdades financeiras

” “na ausência de mecanismos constitucionais ou institucionais 

”
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consentaneamente “[e]m alguns países, a estrutura do regime 

tos entre governos subnacionais e empresários” o que contribui

“um dos problemas 

entre as regiões”

“[...] estados fed

tringir os patamares da desigualdade territorial”.

está também “[...] em estados federativos que central

”. No Brasil há essas transferências

classificou em “duas dimensões principais: desenho co

rial de poder governamental”. Dessa maneira, embora, n
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“instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar 

suas rendas”, caput art. 30

de “organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permi

são, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo”, caput 

“poderão constituir 

guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações”
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“ ”

“ ”

“ ” o que faz com que a base de cálculo seja 

                                                      
: “O cálculo do imposto é feito a partir do valor da mercadoria” 

or dentro: “O cálculo do imposto é feito a partir do valor da mercadoria já com o imposto incluso, o 
que gera uma cobrança do imposto sobre o imposto” 
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“ ”
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“De 1930 em diante, a modernização

”

“Considerando a trajetória das ações desde a década de 1970, os arra

ram suas iniciativas particulares por meio do PNAFM e do Pmat” (Grin, 2014 p. 

00, conforme Grin (2014, p. 466) “[o] governo federal passou a considerar a 
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central da eficiência administrativa municipal”
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“

”

classificaram as modalidades do PMAT em “BNDES Finem Direto, BNDES Finem 

Indireto e BNDES Automático”

“

tomático”
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– –
– – –
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“ ” “

”

variável dinâmica que informava há “n” anos ou “n” anos, sobre a aprov

Além disso, como disseram os autores “

via PMAT para cada município”

“O efeito sobre o total de receitas tr

butárias foi da ordem de +13,7%” (Martini; Zylberberg; Machado,
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“Receita 

Tributária” “ ” “ ” “ ” “ ” “ ” “ ” “ ”

“ ” “ ” “ ” “ ” “

” “ ” “ ” “ ” “ ” “

” “ ” “ ” “

” “ ” “ ”, conforme Tabela 4 (Barbosa Filho, 2013, p. 
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“N

” “ ” “ ” “

” “

” “ ” “

” “ ” “ ”

“ ” “ ” “

” “ ” “

” “ ”

“ ” “

” “ ” “

” “ ”; co
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recursos podem ser investidos em: “Consultoria”, “Capacitação”, “Serv

ços Técnicos que não Configuram Consultoria”, “Eq
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nologia de Informação e Comunicação”, “Equipamentos de A io Operacional” e 

“Ajuste de Quadro”, conforme Regulamento do PNAFM III

– –
– –
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“[O]s dados permitem inferir 

oria do desempenho fiscal dos municípios” (Reis; Faria; Betarelli Junior, 2024

“População total”; “Produto I

terno Bruto Municipal”; “Taxa de fecundidade”; “Mortalidade infantil”; “Esperança de 
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vida”; “Expectativa de anos de estudo aos 18 anos de idade”; “Taxa de alfabetiz

ção”; “Percentual da população que vive em domicílios com banheiro e água enc

nada”; “Percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água 

mento inadequados”; “Percentual da população em domicílios com energia elétrica”; 

“Percentual da população que vive em domicílios urbanos com serviço de coleta de 

lixo”; “Percentual da população jovem”; “Percentual da população idosa”; “Percentual 

rural”; “Área municipal em Km²”; “Índice de Gini”; “Índice de Theil – L” 

“Índice de desenvolvimento humano municipal” (Reis; Faria; Betarelli Junior, p. 10, 

 

indicaram um “

” e “

s”, que “a adesão ao PNAFM contribui efetivamente 

para as inovações e promove maior eficiência municipal” 
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–

–

“n” anos atrás ou há daqui há “n” 

–

–

–

–
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– L” e 

–

–

– –
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noção de “capacidades estatais”, buscando distinguir as variáveis que são 
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𝑙𝑛(ܳܵܵܫ ௜ܰ௧) = 0ߙ + .1ߙ 𝑙𝑛(ܲܤܫ௜௧) + .2ߙ ௜௧(ܤܫܲ/ܸܴܧܵ_ܤܣܸ) .3ߙ + 𝑙𝑛(ܫ𝑛݂𝑙ܽ௧) .4ߙ+ 𝑙𝑛(݁ܦ𝑛݀݅ݏ௧) + .5ߙ  ௜௧ 2݌݋ܲ + .6ߙ  ௜௧ 3݌݋ܲ + .7ߙ ௜௧ 4݌݋ܲ + .8ߙ ௜௧ 5݌݋ܲ + ௜௧ߦ

𝑙𝑛(ܰܳܵܵܫ௜௧) 𝑙𝑛(ܲܤܫ௜௧) (ܸܤܫܲ/ܸܴܧܵ_ܤܣ)௜௧ 
𝑙𝑛(ܫ𝑛݂𝑙ܽ௧) 
𝑙𝑛(Densid) ܲݐ݅ 2݌݋ ,ݐ݅ 3݌݋ܲ ,ݐ݅ 4݌݋ܲ ݐ݅ 5݌݋ܲ ݁
,0ߙ ,1ߙ … , ௜௧ߦ8ߙ ௜௧ߦ = ௜௧ݒ  + ௜௧ݑ ௜௧ݑ௜௧ݒ

1ߙ 2ߙ 4ߙ



67 

5ߙ  5ߙ

tual ocorrência do “efeito Tanzi”3ߙ

௜௧ݑ
௜௧ݑ 0ߜ= + .1ߜ (ி௉ெ೔೟௉ூ஻೔೟ ) + .2ߜ ௧(𝑛݅ܿݑ݉_ܧܮܧ) + .3ߜ  ௧(ݎ݂݁݀݁_ܧܮܧ) .4ߜ + .5ߜ +௧(𝑛݀݁ݎܶ) 𝑙𝑛(ܵ݁ݐ݅݉݀ܽ_ݒݎ) +  ߱௜௧

௜௧ݑ
(ி௉ெ೔೟௉ூ஻೔೟ )
௧(𝑛݅ܿݑ݉_ܧܮܧ)

௧(ݎ݂݁݀݁_ܧܮܧ)

௧(𝑛݀݁ݎܶ)
                                                      

O “efeito Tanzi” se caracteriza pela relação inversa entre a inflação e a arrecadação tributária, pela 



68 

 

𝑙𝑛(ܵ݁ݒݎ_ܽ݀݉௜௧)
,0ߜ ,1ߜ … , 5߱௜௧ߜ

1ߜ 2ߜ 3ߜ

𝑛݀݁ݎܶ 4ߜ݉݀ܽ_ݒݎ݁ܵ 4ߜ

                                                      
20

ܣܥ4ܶߜ  = (݁ఋ4 − 1) × 100  

“isomorfismo institucional”, seja ele de natureza normativa, coercitiva ou mimética.
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–

du-

as equações são obtidos de forma conjunta, de modo interativo, baseado na máxima 

verossimilhança. A análise da evolução dos índices de (in)eficiência é favorecida pe-

lo uso de dados em painel. Já a estimação conjunta permite captar especifidades 

das unidades analisadas, diminuindo distorções de variáveis suprimidas (Battese; 

Coelli, 1992, 1995).

A metodologia de máxima verossimilhança, segundo Cossio (1998), se 

desenvolve em três procedimentos sucessivos, que fornecem os coeficientes das 

variáveis explicativas e os parâmetros do componente estocástico. Inicialmente, re-

corre se aos mínimos quadrados ordinários para se obter as estimativas preliminares 

para os coeficientes αj da equação 1; na sequência, procede se à determinação das 

variâncias dos componentes de erro,  ߪ௩2 e ߪ௨2,  na equação (1), através de uma gra-

de de busca destinada a identificar combinações apropriadas a partir de mudanças 

no valor do intercepto (0ߙ) e na variância total (2ߪ); e por fim com os resultados ad-

quiridos procede se à apuração dos coeficientes das equações (1) e (2), através de 

um procedimento de maximização reiterada, baseado no método Quase Newton 

(Pasquale Júnior; Santos; Periçaro, 2013).

௨2ߪ௩2ߪ 2ߪ = ௩2ߪ) + (௨2ߪ ߛ = ௨2ߪ ௩2ߪ) + ⁄(௨2ߪ
A fronteira estocástica estimada é validada envolvendo três 

procedimentos estatísticos distintos. O ߛ
:ைܪ ߛ = 0 ௨2ߪ = 0

:ߛ :ைܪ ߛ = 0ߜ = ⋯ = ௝ߜ = 0
:ைܪ ௝ߙ = :ைܪ ;0 ௝ߜ = 0

Calcula se o valor do teste LR com a seguinte fórmula:
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 = 2 ln{[L(Ho)/L(H1)]} = 2 {ln[L(Ho)]  ln[L(H1)]}, (3)

na qual L(Ho) e L(H1) correspondem aos valores do logaritmo da verossimilhança 

sob a hipótese nula, relativa ao modelo de MQO, e sob a hipótese alternativa 

baseada na estimação por máxima verossimilhança.

ߛ
a quantidade de 

restrições especificadas na hipótese nula como graus de liberdade.
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–

–

–

–

 3݌݋ܲ 2݌݋ܲ
 4݌݋ܲ
 5݌݋ܲ
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Nota: valores apresentados em milhões de reais (R$ 1 milhão), atualizados pelo IPCA a preços de 
dezembro de 2024.

–



74 

 

–

– –
– –

Nota: valores apresentados em milhões de reais (R$ 1 milhão), atualizados pelo IPCA a preços de 
dezembro de 2024.

–
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–

– –
– –

Nota: valores expressos por milhões de reais (R$ 1 milhão), atualizados pelo IPCA a preços de 
dezembro de 2024.

– –
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Tabela 3 - Evolução real da receita própria anual correspondente ao IPTU, ISSQN e ITBI, segmentada por categoria populacional dos municípios 
– Minas Gerais – Período de 2003 a 2019 

 

 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
Var.% 

2003-2019 
Var.% 

2014-2019 

Até 5 mil hab. 0,044 0,048 0,057 0,066 0,079 0,091 0,131 0,193 0,194 0,195 0,216 0,220 0,148 0,128 0,143 0,156 0,169 287,9 -23,4 

5 mil --| 10 mil 0,088 0,099 0,117 0,145 0,165 0,195 0,210 0,232 0,253 0,253 0,267 0,290 0,257 0,277 0,281 0,309 0,327 270,1 12,7 

10 mil --| 20 mil 0,189 0,208 0,252 0,301 0,307 0,318 0,339 0,392 0,435 0,511 0,528 0,540 0,463 0,424 0,437 0,486 0,559 196,5 3,7 

20 mil --| 50 mil 0,371 0,397 0,446 0,530 0,600 0,625 0,643 0,772 0,871 0,887 0,940 0,996 0,946 0,893 0,938 1,000 1,139 207,1 14,3 

50 mil --| 100 mil 0,538 0,596 0,661 0,749 0,916 1,038 0,983 1,140 1,334 1,466 1,579 1,651 1,474 1,382 1,481 1,582 1,721 219,6 4,2 

100 mil --| 500 mil 1,089 1,232 1,261 1,422 1,557 1,635 1,787 1,948 2,173 2,313 2,469 2,605 2,523 2,346 2,551 2,662 2,878 164,4 10,5 

Acima de 500 mil 2,853 3,049 3,156 3,406 3,786 4,001 4,113 4,814 5,371 5,824 5,992 6,278 6,074 5,754 6,108 6,319 6,749 136,6 7,5 

Total 5,173 5,629 5,951 6,621 7,413 7,904 8,204 9,489 10,631 11,448 11,992 12,580 11,885 11,204 11,938 12,513 13,542 161,8 7,6 

 
Fonte: compilação própria, com base nos dados disponibilizados por SANTOS, C.H.M; MOTTA, A.C.S.V; e DE FARIA, M. E. (2020): Carta de Conjuntura 

do Ipea n. 48, julho de 2020. 
Notas: valores expressos em R$ bilhões, a preços de dezembro de 2024, com correção pelo IPCA. 



80 

 



81 

 



82 

 

Tabela 4 – Evolução das receitas tributárias municipais medidas em percentuais (%) da receita total anual, segmentadas por faixa populacional 
dos municípios – Minas Gerais – Período de 2003 a 2019 

 

 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
Var.% 

2003-2019 
Var.% 

2014-2019 

Até 5 mil hab.  1,54   1,57   1,64   1,74   1,90   1,85   2,82   3,71   3,48   3,39   3,84   3,64   2,70   2,23   2,58   2,78   2,75  78,6 -24,5 

5 mil --| 10 mil  2,41   2,43   2,57   2,82   2,93   2,91   3,34   3,29   3,40   3,23   3,50   3,55   3,43   3,50   3,71   4,03   3,83  58,9 7,9 

10 mil --| 20 mil  4,00   4,06   4,33   4,64   4,31   3,73   4,13   4,23   4,38   4,81   5,01   4,86   4,53   3,92   4,24   4,69   4,73  18,3 -2,7 

20 mil --| 50 mil  6,51   6,37   6,32   6,77   6,87   6,14   6,66   7,06   7,51   7,17   7,60   7,62   7,67   6,96   7,49   7,97   7,97  22,4 4,6 

50 mil --| 100 mil  10,31   10,12   10,12   10,57   11,35   11,21   11,35   11,60   12,65   12,69   13,15   13,32   12,84   11,78   13,04   13,79   13,01  26,2 -2,3 

100 mil --| 500 mil  10,49   10,46   10,19   10,36   10,49   9,77   10,68   10,64   11,46   11,14   12,18   12,24   12,45   11,32   12,32   12,98   12,44  18,6 1,6 

Acima de 500 mil  25,42   23,87   23,72   24,04   24,47   21,70   22,75   24,56   24,59   24,88   24,55   25,72   26,47   24,30   27,20   27,61   27,07  6,5 5,2 

Total  11,83   11,51   11,21   11,36   11,56   10,57   11,36   11,84   12,38   12,40   12,91   13,04   13,17   11,99   13,20   13,75   13,26  12,1 1,7 

 
Fonte: compilação própria, com base nos dados disponibilizados por SANTOS, C.H.M; MOTTA, A.C.S.V; e DE FARIA, M. E. (2020): Carta de Conjuntura 

do IPEA n. 48, julho de 2020. 
Nota: a última linha da tabela não soma 100%, porque os percentuais de cada faixa se referem à razão entre a receita dos impostos municipais (IPTU, ITBI e ISSQN) e a re-

ceita total dos municípios da faixa populacional correspondente.  
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Tabela 5 – Evolução da receita com ISSQN, por porte populacional dos municípios – Minas Gerais – Período de 2003 a 2019 

 
 

 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
Var.% 

2003-2019 

Var.% 
2014-
2019 

Até 5 mil hab. 0,018 0,024 0,029 0,037 0,049 0,063 0,099 0,157 0,156 0,160 0,175 0,179 0,106 0,086 0,090 0,103 0,119 542,9 -33,8 

5 mil --| 10 mil 0,030 0,044 0,054 0,082 0,094 0,120 0,132 0,150 0,157 0,156 0,165 0,182 0,156 0,174 0,166 0,186 0,201 560,9 10,1 

10 mil --| 20 mil 0,071 0,095 0,123 0,165 0,153 0,178 0,194 0,228 0,267 0,340 0,346 0,350 0,269 0,244 0,244 0,272 0,338 374,1 -3,4 

20 mil --| 50 mil 0,129 0,164 0,187 0,252 0,309 0,331 0,327 0,420 0,483 0,496 0,499 0,549 0,519 0,482 0,479 0,515 0,629 386,7 14,7 

50 mil --| 100 mil 0,208 0,256 0,310 0,381 0,482 0,581 0,507 0,587 0,711 0,818 0,845 0,945 0,806 0,736 0,769 0,812 0,910 336,7 -3,6 

100 mil --| 500 
mil 0,438 0,523 0,581 0,670 0,765 0,864 0,908 1,053 1,203 1,275 1,327 1,409 1,323 1,177 1,201 1,280 1,371 213,0 -2,7 

Acima de 500 mil 1,115 1,268 1,333 1,500 1,718 1,957 2,032 2,314 2,592 2,800 2,861 3,076 2,957 2,738 2,824 2,879 3,106 178,6 1,0 

Total 2,011 2,371 2,615 3,088 3,569 4,096 4,200 4,911 5,567 6,047 6,218 6,690 6,136 5,638 5,773 6,047 6,673 231,8 -0,3 

 
Fonte: Compilação própria, com base nos dados disponibilizados por SANTOS, C.H.M; MOTTA, A.C.S.V; e DE FARIA, M. E. (2020): "Carta de Conjuntura 

do Ipea n. 48, julho de 2020. 
Notas: valores expressos em R$ bilhões, a preços de dezembro de 2024, com correção pelo IPCA. 
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Tabela 6 – Estatísticas descritivas das receitas per capita dos municípios – Minas Gerais – 2019 
(a)

 

 

 Receita Total 
Receita 

Corrente 
Receita de 

Capital 
Receita 

Própria (b) IPTU ISSQN ITBI FPM (c) LRH (d) 

Média 5.234,73 5.095,73 138,99 230,55 59,51 136,45 37,17 1.736,68 716,71 

Mediana 4.458,27 4.351,14 99,59 138,41 30,27 70,37 22,71 1.322,03 538,99 

Desvio padrão 2.602,15 2.554,70 152,91 337,10 87,74 275,27 56,41 1.187,57 685,82 

Coeficiente de variação 
(%) (e) 

49,71 50,13 110,01 146,22 147,42 201,73 151,78 68,38 95,69 

Valor Máximo 33.036,35 33.034,76 1.667,44 4.972,92 1.108,61 4.562,70 835,82 13.223,72 10.272,45 

3° Quartil 5.969,73 5.782,73 181,61 268,89 75,00 138,49 45,77 2.133,38 783,38 

2° Quartil 4.458,27 4.351,14 99,59 138,41 30,27 70,37 22,71 1.322,03 538,99 

1° Quartil 3.660,09 3.558,75 49,64 76,60 12,28 39,60 10,95 1.056,89 402,37 

Valor Mínimo 1.942,98 1.826,53 0,00 4,16 0,00 6,25 0,12 138,12 212,59 

 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados disponibilizados por SANTOS, C.H.M; MOTTA, A.C.S.V; e DE FARIA, M. E. (2020): Carta de Conjuntura 

do Ipea n. 48, julho de 2020; recursos do FPM obtidos do site do Tesouro Nacional; recursos da cota-parte do ICMS obtidos do site da Fundação João Pinhei-

ro.  
Notas: (a) Valores expressos em R$1,00, a preços de dezembro de 2024, com correção pelo IPCA.  (b) Receitas da cobrança dos impostos IPTU, ISSQN e ITBI; (c) transferências 
federais correspondentes ao FPM; (d) transferências do Estado de MG provenientes da cota-parte do ICMS; (e) medida de dispersão relativa, calculada pela razão entre o desvio 
padrão e a média, com resultado multiplicado por 100. 
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Tabela 7 – Estatística descritiva dos percentuais (%) da receita própria 
(a) em relação à receita total municipal, por faixa populacional dos 

municípios – Minas Gerais – 2019 

Estatística Até 5 mil hab. 5 mil --| 10 mil 10 mil --| 20 mil 20 mil --| 50 mil 50 mil --| 100 mil 100 mil --| 500 mil Acima de 500 mil Todos  

Média 2,21 3,33 4,17 7,16 11,69 12,34 24,05 4,50 

Mediana 1,44 2,38 3,73 6,98 10,86 12,37 24,44 2,91 

Desvio padrão 2,84 3,74 2,89 3,69 5,10 3,11 5,38 4,52 

Coeficiente de 
variação (%) (b) 

128,51 112,31 69,30 51,55 43,63 25,20 22,37 100,44 

Valor máximo 27,02 34,37 29,78 23,04 31,07 18,34 30,19 34,37 

3º Quartil 2,33 3,93 5,45 9,03 13,23 14,88 28,93 5,95 

2º Quartil 1,44 2,38 3,73 6,98 10,86 12,37 24,94 2,91 

1º Quartil 0,93 1,54 2,23 4,53 8,78 9,86 18,78 1,57 

Valor mínimo 0,30 0,10 0,61 0,85 2,29 7,06 17,12 0,10 

Quantidade de 
municípios 

231 245 192 144 38 29 4 853 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados disponibilizados por SANTOS, C.H.M; MOTTA, A.C.S.V; e DE FARIA, M. E. (2020): Carta de Conjuntura 

do Ipea n. 48, julho de 2020. 
Notas: (a) receitas da cobrança dos impostos IPTU, ISSQN e ITBI; (b) medida de dispersão relativa, calculada pela razão entre o desvio padrão e a média, com resultado 
multiplicado por 100. 
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cometendo o “erro tipo 1”. Exc6ߙ 5ߜ 2ߜ
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࣌૛ߛ = 0,3517

                                                      
O “erro tipo 1” refere
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– (ࡺࡽࡿࡿࡵ)࢔࢒–
0ߙ (࡮ࡵࡼ)࢔࢒ = 1ߙ ࡮ࡵࡼ/ࢂࡾࡱࡿ_࡮࡭ࢂ = 2ߙ (ࢇ࢒ࢌ࢔ࡵ)࢔࢒ = 3ߙ (ࢊ࢏࢙࢔ࢋࡰ)࢔࢒ = 4ߙ ૛࢖࢕ࡼ =  5ߙ ૜࢖࢕ࡼ = 6ߙ ૝࢖࢕ࡼ = 7ߙ 8ߙ ૞࢖࢕ࡼ =  = ࢛
0ߜ ࡮ࡵࡼ/ࡹࡼࡲ = 1ߜ ࢉ࢏࢔࢛࢓_ࡱࡸࡱ = 2ߜ ࢘ࢋࢊࢋࢌ_ࡱࡸࡱ = 3ߜ ࢊ࢔ࢋ࢘ࢀ = (࢓ࢊࢇ_࢜࢘ࢋࡿ)࢔࢒4ߜ 5ߜ = ࣌૛ = (࣌૛࢜ + ࣌૛࢛)ࢽ = ࣌૛࢛ ࣌૛⁄



૜࢖࢕ࡼ૛࢖࢕ࡼ ૞࢖࢕ࡼ૝࢖࢕ࡼ ݁(ఈ4= − 0,3825 ) − 1 ×100
:ைܪ ߛ = 0ߜ = ⋯ = ௝ߜ = 0

2ߜ
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1ߙ 1ߙ4ߙ = 0,9612
2ߙ = 0,7730

dação do ISSQN, sugerindo a ocorrência do “efeito Tanzi”. O valor do seu co3ߙ = 

4ߙ = 0,3232

5ߙ 8ߙ

5ߙ                                                       = 
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1ߜ = 

2ߜ = 
3ߜ = 

–

ࢊ࢔ࢋ࢘ࢀ
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4ߜ

por um processo de “isomorfismo institucional”

5ߜ = 

                                                      

ção e apresentam três tipos “1) isomorfismo coercitivo, que deriva de influências políticas e do 

incerteza; e 3) isomorfismo normativo, associado à profissionalização”.
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Nos três anos iniciais, há quantidade numerosa de “ superiores”, e

cia de “ inferiores”. Nessa segunda fase, porém, essa frequência vai 
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(“correlação entre X e Y é igual a z
ro”) a 1% de probabilidade de se cometer o “erro tipo 1” (rejeitar H

cada como “muito forte” e “moderada”, respetivamente. Ou seja, municípios menos 

                                                      

≤ |0,19| => muito fraca; |0,20| ≤ r ≤ |0,39| => correlação fraca; |0,40| ≤ r ≤ |0,59| => co
relação moderada; |0,60| ≤ r ≤ |0,79| => correlação forte; e r ≥ |0,80| => correlação muito forte.
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rcitivo, como descrevem DiMaggio e Powell (2005, p. 78): “imposição direta de procedime
tos operacionais padronizados e de regras e estruturas legitimadas”, já que o processo foi desenc
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Tabela 1A – Distribuição de frequências de municípios por porte populacional – Minas 
Gerais – 2019 

 

Faixa populacional Frequência 
Frequência 
Acumulada 

Percentual Percentual 
Acumulado 

Até 5 mil hab. 231 231 27,1 27,1 

5 mil --| 10 mil 245 476 28,7 55,8 

10 mil --| 20 mil 192 668 22,5 78,3 

20 mil --| 50 mil 114 782 13,4 91,7 

50 mil --| 100 mil 38 820 4,5 96,1 

100 mil --| 500 mil 29 849 3,4 99,5 

Acima de 500 mil 4 853 0,5 100,0 

Total 853 --- 100,0 --- 

 
Fonte: compilação própria, com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 


